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RESUMO  

OBJETIVO: Discutir sobre os aspectos relacionados a violência obstétrica em adolescentes, 

identificando os tipos de violência bem como descrever sobre os impactos causados. 

METODOLOGIA: Trata-se de um estudo exploratório, descritivo, do tipo revisão narrativa da 

literatura.  A coleta dos dados foi realizada nas seguintes bases de dados: Biblioteca Científica 

Eletrônica Online (SCIELO), Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
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(LILACS), Biblioteca virtual de saúde -BVS, Google acadêmico e portal de periódicos CAPES, 

mediantes os seguintes descritores: “violência obstétrica”, “gravidez na adolescência” e “enfermagem 

obstétrica”, de acordo com o portal Descritores em Ciências da Saúde (DECS). RESULTADOS: A 

violência obstétrica sofridas por adolescentes podem ser de origem física, psicológica e institucional. 

Dentre os principais tipos de violência estão, toques vaginais frequentes, Episiotomia, manobra de 

Kristeller, amniotomia, indicação de cesariana, posição de litotômica, proibição de acompanhantes, 

não ingestão de alimentos e bebidas durante o trabalho de parto, e atendimento desumanizado dos 

profissionais da saúde. Os Impactos causados pela violência obstétrica foram, depressão pós parto, 

ansiedade, transtornos psicológicos, dificuldade relação mãe e filho, dificuldade na relação sexual, e 

perda de confiança nos profissionais. CONCLUSÃO: Espera-se que este estudo contribua na qualidade 

dos serviços prestados à gestante adolescente no pré-natal, parto e pós-parto, reduzindo os impactos 

gerados através da assistência desumanizadas e das práticas de intervenções inadequadas.  

 

Palavras-chave: Violência Obstétrica. Enfermagem. Adolescência. 

 

ABSTRACT 

OBJECTIVE: To discuss aspects related to obstetric violence in adolescents, identifying the types of 

violence and describing the impacts caused. METHODOLOGY: This is an exploratory, descriptive 

study of the narrative literature review type.  Data was collected from the following databases: 

Scientific Electronic Library Online (SCIELO) and Latin American and Caribbean Literature in Health 

Sciences (LILACS), Virtual Health Library (BVS), Google Scholar, CAPES journal portal, using the 

following descriptors: “obstetric violence”, “teenage pregnancy” and “obstetric nursing”, according to 

the Descriptors in Health Sciences (DECS) portal. RESULTS: Obstetric violence suffered by 

adolescents can be physical, psychological and institutional. Among the main types of violence are 

frequent vaginal touches, Episiotomy, Kristeller maneuver, amniotomy, indication of caesarean 

section, lithotomy position, prohibition of companions, non-intake of food and drink during labor, and 

dehumanized care from health professionals. The impacts of obstetric violence were postpartum 

depression, anxiety, psychological disorders, difficulties in the mother-child relationship, difficulties 

in sexual relations, and loss of trust in professionals. CONCLUSION: It is hoped that this study will 

contribute to the quality of services provided to adolescent pregnant women during prenatal care, 

childbirth and obstetric violence.  

 

Keywords: Obstetric Violence. Nursing. Adolescence. 

 

RESUMEN 

OBJETIVO: Analizar aspectos relacionados con la violencia obstétrica en adolescentes, identificando 

los tipos de violencia y describiendo sus impactos. METODOLOGÍA: Se trata de un estudio 

exploratorio y descriptivo de revisión narrativa de la literatura. Los datos se recopilaron de las 

siguientes bases de datos: Biblioteca Científica Electrónica en Línea (SCIELO), Literatura 

Latinoamericana y del Caribe en Ciencias de la Salud (LILACS), Biblioteca Virtual en Salud (BVS), 

Google Scholar y el portal de revistas de CAPES, utilizando los descriptores “violencia obstétrica”, 

“embarazo adolescente” y “atención obstétrica”, según el portal Descriptores en Ciencias de la Salud 

(DECS). RESULTADOS: La violencia obstétrica sufrida por las adolescentes puede ser física, 

psicológica e institucional. Entre los principales tipos de violencia se encuentran los tocamientos 

vaginales frecuentes, la episiotomía, la maniobra de Kristeller, la amniotomía, la indicación de cesárea, 

la posición de litotomía, la prohibición de acompañantes, la restricción de la ingesta de alimentos y 

líquidos durante el trabajo de parto y la atención deshumanizada por parte del personal sanitario. Las 

consecuencias de la violencia obstétrica fueron depresión posparto, ansiedad, trastornos psicológicos, 

dificultades en la relación materno-filial, dificultades en las relaciones sexuales y pérdida de confianza 
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en los profesionales. CONCLUSIÓN: Se espera que este estudio contribuya a mejorar la calidad de 

los servicios prestados a las adolescentes embarazadas durante la atención prenatal, el parto y los casos 

de violencia obstétrica. 

 

Palabras clave: Violencia obstétrica. Enfermería. Adolescencia. 

 

  



 

 
REVISTA ARACÊ, São José dos Pinhais, v.7, n.11, p. 1-23, 2025 

4 

1 INTRODUÇÃO 

A gravidez na adolescência tem sido motivo de debates nos últimos anos, mesmo com a redução 

de 32,27% entre os anos de 2005 e 2019, número ainda é bastante preocupante, pois um a cada sete 

bebês são de mães adolescentes e por hora nascem 44 bebês de mães adolescentes, sendo que dessas 

44, duas têm idade entre 10 e 14 anos (Brasil, 2022). 

 Nesse sentido, o baixo poder econômico e pouca escolaridade, aumenta os riscos à violência 

obstétrica nas maternidades, e isso pode trazer grandes impactos na vida dessas jovens e suas famílias 

(Fonseca, 2023).  

É importante discutir sobre a violência obstétrica vivenciadas por adolescentes durante a 

gestação, parto e pós-parto. Essa violência ocorre desde tratamento ofensivo e desrespeitoso até 

procedimentos médicos desnecessários sem consentimento (Vieira, 2016).  

A epidemiologia evidencia o aumento de casos de violência obstétrica, cerca de 25% das 

brasileiras que são atendidas na rede pública e privada relatam se sentirem violentadas (Leal et al., 

2014). Diante disso, há necessidade de mudanças nas maternidades e também no trabalho do 

profissional de saúde, principalmente do enfermeiro, promovendo assistência humanizada à 

parturiente (Medeiros et al., 2018).  

A ausência de orientação em consultas pré-natal é um dos principais fatores de aceitação de 

procedimentos violentos. Visto que, se a gestante tiver orientações adequadas, teriam conhecimento 

sobre os procedimentos que devem ou não ser realizado durante o parto. Dessa forma, o papel do 

enfermeiro durante o pré-natal é de suma importância, bem como o apoio psicológico à adolescente 

durante a gestação (Magalhaes, 2020). 

No contexto da saúde materna e obstétrica no Brasil, vários mecanismos legais foram 

implantados para garantir uma assistência adequada e segura. Esses instrumentos legais incluem: 

Sistema Único de Saúde; Lei do Acompanhante (Lei 11.108/05); Política Nacional de Atenção 

Obstétrica e Neonatal; Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN); Cadastro 

Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES); Programa Rede Aline (Brasil, 2011; Brasil, 2024). 

É importante enfatizar que o termo violência obstétrico teve mais relevância em nosso país nos 

anos 2000, com fortes influências em experiências ocorridas nos países da américa do Sul como 

Argentina e Venezuela (Assis, 2018). Muitas vezes as vítimas de violência obstétrica não percebem os 

atos, pois, nesse momento elas estão vivenciando grandes emoções com o nascimento do filho. 

Estudos mostram que muitas mulheres aceitam tudo que é imposto durante o parto, por 

acreditarem que os profissionais de saúde possuem conhecimento cientifico e, por esse motivo sabem 
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o que estão fazendo durante o processo de parturição, desse modo, elas não conseguem identificar a 

violência obstétrica (Silva et al., 2016).  

Todavia, a violência obstétrica dentro das maternidades está ligada ao pré-natal e parto, por 

meio de violência física, verbal, pelas relações de poder estabelecidas entre profissionais de saúde e 

mulheres e a privação do direito de escolha em relação aos procedimentos. Devemos considerar que, 

na maioria das vezes, este dano tem origem nas relações que envolvem gênero, principalmente das 

gestantes adolescentes bem como, desigualdades social, raça e baixo poder econômico das famílias 

(Jewkes, 2015). 

Nesse sentido, há necessidade de debater a violência obstétrica sofrida por adolescentes, já que, 

se trata de um tema que ainda é pouco discutido.  Deste modo, é fundamental discutir sobre a violência 

obstétrica em adolescentes, uma vez que, poderá ser favorável para conhecimento e na construção 

políticas públicas que assegurem a parturiente o parto humanizado.  

 Portanto, o objetivo desse artigo foi discutir sobre os aspectos relacionados a violência 

obstétrica em adolescentes. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

 Segundo a Organização Mundial da Saúde, violência obstétrica é definida como “violência 

física, humilhação profunda e abusos verbais, procedimentos médicos não consentidos, negligencia 

durante o parto, bem como detenção de mulheres e bebês em instituições de saúde, por falta de 

pagamento (OMS, 2014). 

A violência obstétrica é um problema de saúde pública, que ocorre num período   em que a 

mulher está muito vulnerável e muitas vezes nem se quer percebe que sofreram abusos, físicos, verbais 

ou psicológicos dentro das maternidades (Silveira et al.,2019; Diniz et al., 2015). 

 Para Carneiro (2012), a violência obstétrica é o desrespeito, à autonomia do corpo e aos 

processos reprodutivos da mulher, cometidos isolados ou cumulativamente, pode ser de ordem física, 

psicológica ou sexual. O excesso de intervenções e procedimentos sem justificativa, toques vaginais 

repetitivos, tricotomia e episiotomias desnecessárias e sem anestesia são caracterizados como abuso 

físico (Martins et al., 2019).  

Segundo Tesser et al. (2015), um pré-natal insuficiente, com poucas informações a respeito do 

andamento da gestação são consideradas violência obstétrica. 

A violência obstétrica muitas vezes é imperceptível, pode vir escondida por trás de frases 

preconceituosas e desrespeitosas. Esse tipo de tratamento é uma realidade em muitas maternidades do 
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Brasil, diariamente milhares de mulheres no mundo passam por esses constrangimentos na hora do 

parto, sejam na rede pública ou privada (Martins et al., 2019). 

A violência obstétrica atinge mulheres de todas as classes, raças, faixas etárias, comprometendo 

sua integridade e autonomia (Carvalho; Brito, 2017).  

Conforme Moderna (2016), as mulheres submetidas às práticas de Violência obstétrica, são 

especialmente às de baixo nível socioeconômico, negras, que aparentam fragilidade e demonstram 

submissão aos profissionais e instituição. 

 

2.2 VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA NA ADOLESCÊNCIA 

 As intervenções desnecessárias e excessivas durante o parto dentro das maternidades têm sido 

relatadas como violência obstétrica, é uma prática comum no Brasil, porém, as autoridades 

desconhecem a relevância desse problema de saúde pública que contribui para os altos índices de 

morbimortalidade materna e neonatal (Lansky et al., 2019).  

Quando são adolescentes, tornam-se ainda mais vulneráveis a sofrerem violência obstétrica, 

pois além de serem mais jovens e possuírem poucas informações, apresentam diferentes condições de 

vulnerabilidades biológica, econômica, social e por gerar mudanças fisiológicas, inseguranças, 

dúvidas, novas responsabilidades, em alguns casos, conflitos familiares (Nascimento, et al., 2021). 

 A incidência de gravidez em adolescentes é muito grande em todo o mundo, principalmente 

nos países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, segundo dados da Organização Pan-

Americana de Saúde (OPAS), no ano de 2016 a América Latina, apresentou uma das maiores taxas de 

gravidez na adolescência, sendo 68,4 nascidos vivos a cada mil meninas de 15 a 19 anos (ASSIS, et 

al., 2022). Esses   dados são ainda maiores, quando as adolescentes   apresentam   baixo   nível   de 

conhecimento e de condições econômicas, dificuldade de acesso aos serviços de saúde e instabilidade 

conjugal e familiar (Araújo; Nery, 2018).  

Quando as adolescentes demoram procurar os serviços de saúde, por medo de descobrirem a 

gravidez, ou até mesmo por não saberem o que fazer ou onde buscar atendimento, aumentam ainda 

mais os riscos de morbidade e mortalidade materna e neonatal (Bicalho, et al., 2021). Dessa forma, 

elas ficam em condições desfavoráveis para os cuidados em saúde e o risco de sofrerem violência 

obstétrica é ainda maior (Lima, et al., 2021). Uma pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo 

constatou que, uma em   cada quatro mulheres é vítima de violência obstétrica durante o parto no Brasil 

(Fundação Perseu Abramo, 2010). 
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   Nesse sentido Diniz et al. (2015), enfatiza que dentro das maternidades tanto da rede pública 

quanto na privada, falta informações sobre os direitos fundamentais à saúde da gestante e sobre os 

procedimentos médicos realizados durante o parto.  

 

2.3 PREVALÊNCIA DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

A ocorrência de violência obstétrica é expressiva, nos últimos tempos muitos estudos vêm 

sendo realizados, e mostram que é uma questão de saúde pública, tanto pela dimensão ou por suas 

consequências na vida das parturientes. A pesquisa realizada em diferentes partes do mundo, incluindo 

Ásia, América de Sul, África e América do Norte, revelaram uma prevalência de violência obstétrica 

que variou de 12,1% a 87% (Silva, 2023). 

Nas unidades de Saúde do Brasil há um alto índice de violência obstétrica como episiotomia 

com (54%), pressão fúndica (36%) e posição de litotomia (92%) (Leal et al., 2019). Devido aos 

movimentos de grupos ativistas e consciência social o procedimento de litotomia foi reduzido 

significativamente no Brasil (Grilo Diniz et al., 2018). 

Lansky et al. (2019), evidenciou que a maioria das mulheres não percebem a violência 

obstétrica sofrida durante o parto, apenas 12,6% evidenciam o acontecimento.  É primordial que as 

gestantes tenham conhecimento sobre os direitos fundamentais à saúde e os procedimentos médicos 

realizados, tanto na rede pública quanto na privada, para que elas tenham autonomia e segurança 

durante o parto (Diniz et al., 2015). 

Algumas pesquisas no Brasil se destacam devido à sua abrangência:  Fundação Perseu Abramo; 

Nascer no Brasil 2011/2012; Coorte de Pelotas 2015; e Coorte de Ribeirão Preto1978/79 (Leite, 2024). 

A prevalência de abusos físicos, psicológicos, sexuais e negligência foram de 25%, em uma 

pesquisa realizada em instituições públicas e privadas (Fundação Perseu Abramo, 2010). 

A pesquisa nascer no Brasil I, mostrou que o número de parturientes que sofreram   violência 

física ou psicológica é bastante significativo, cerca de 45% relataram ter vivenciado pelo menos um 

ato de violência obstétrica durante o parto (Leite et al., 2020). 

A pesquisa realizada pela Coorte de Nascimentos de Pelotas (RS) 2015, identificou que 18,3% 

das mulheres relataram ter sofrido maus-tratos durante o parto (Mesenburg et al., 2015). Em 

contrapartida a pesquisa realizada pela Coorte de Ribeirão Preto (SP), mostra um número expressivo 

62,2% afirmaram ter sofrido pelo menos um ato de violência obstétrica (Dornelas et al., 2022).  

 Estudo realizado pelo Ministério da Saúde através da Rede Aline, mostra que as mulheres 

sofreram violência obstétrica durante o parto, e 50% tiveram assistência inadequada durante o parto 

(Lewin et al., 2019).  
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 Os abusos obstétricos representam um empecilho na busca dos direitos da mulher em ter 

autonomia do seu corpo, causando traumas físicos e emocionais (Silva et al., 2023). 

 

2.4 VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA E MARCOS LEGAIS 

A violência obstétrica vem acontecendo em vários países e necessita de intervenção. A 

Argentina, foi o primeiro país Latino Americano a reconhecer o dever de intervir os profissionais que 

praticavam assistência obstétrica inadequada, sancionando em 2004 a Lei do Parto Humanizado para 

garantir a mulher, o respeito a natureza biológica e psicológica, e evitar intervenções desnecessárias. 

Em 2007 Venezuela reconheceu a violência obstétrica como delito através da “Lei Orgânica do Direito 

da Mulher a uma Vida Livre de Violência” (Pereira et al., 2016). 

 No Brasil a violência obstétrica também se expressa no descumprimento de políticas e 

legislações voltadas para a proteção à maternidade e à infância, prevista na Constituição Federal de 

1988 (Brasil,1988). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990), assegura o direito das gestantes o 

acesso aos programas e às políticas de saúde da mulher através do Sistema Único de Saúde-SUS, desde 

o pré-natal, parto e puerpério, oferecendo diferentes níveis de atendimento especializado (BRASIL, 

1990). 

A Lei Federal n. 11.108/2005, estabelece ao Sistema Único de Saúde (SUS) e as instituições 

conveniadas, o direito a gestante de ter um acompanhante durante o trabalho de parto e pós-parto. 

Além de garantir o respeito à autonomia da mulher durante o parto e o fortalecimento do vínculo 

afetivo entre mãe e filho, sendo obrigatório o esclarecimento dos procedimentos médicos, os direitos 

da parturiente e a garantia do atendimento humanizado durante o parto. A lei proíbe realização de 

procedimentos invasivos, como a episiotomia e a manobra de Kristeller, sem autorização da mulher 

(BRASIL, 2005). 

 A Rede Aline é um novo programa do Governo Federal que atualiza e renomeia a Rede 

Cegonha, é um programa do ministério da saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). A rede 

busca garantir atenção integral e continua para a gestante, puérperas e crianças com foco na redução 

da mortalidade materna e neonatal (Brasil, 2024). 

O Programa de Humanização do Parto e Nascimento, vinculado ao Ministério da Saúde (MS), 

tem como principal objetivo a diminuição de práticas de agressão, negligência, violência, desrespeito 

contra a mulher durante o parto (BRASIL, 2002).  
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3 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo exploratório, descritivo, do tipo revisão narrativa da literatura. Segundo 

Rother (2007), revisão narrativa é um método que descreve e discute o desenvolvimento de um 

determinado assunto, sob ponto de vista teórico, estabelecendo a análise da literatura científica na 

interpretação dos dados e análise crítica do autor.  

Para a coleta dos dados foi utilizado as bibliotecas virtuais de pesquisa: Biblioteca Científica 

Eletrônica Online (SCIELO), Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS), Biblioteca Virtual de Saúde -BVS, Google acadêmico e portal de periódicos CAPES, 

mediantes os seguintes descritores: “violência obstétrica”, “gravidez na adolescência” e “enfermagem 

obstétrica”, de acordo com o portal Descritores em Ciências da Saúde (DECS). 

 

Imagem 1. Etapa desenvolvimento da pesquisa 

Fonte: Autores (2025). 

 

Como critérios de elegibilidade serão selecionados artigos originais, disponibilizados 

gratuitamente, em língua portuguesa, língua inglesa e espanhol publicados no período de 2015 a 2025, 

que tratam do tema pesquisado.  

Critérios de inelegibilidade serão: Artigos com texto incompleto e resumos. 

Os artigos foram selecionados de acordo com os critérios a partir dos títulos, posteriormente 

foi realizada a análise de resumos e finalmente os artigos foram lidos na íntegra, para compor esta 

revisão. 

 

 

Identificação do  problema 

ppProblema 

Elaboração dos Critérios de Inclusão e Exclusão 

Avaliação das Publicações Selecionadas 

Leitura e Interpretação dos Estudos 

Organização e Síntese Completa 
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Imagem 2. Fluxograma das etapas de seleção dos artigos para a revisão 

 
Fonte:  Autores (2025). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por meios dos descritores: “violência obstétrica”, “gravidez na adolescência” e “enfermagem 

obstétrica” foram encontrados 300 artigos nas bases de dados. Ao adicionar os critérios de inclusão e 

exclusão o número reduziu para 80. Após a análise das pesquisas, 20 publicações foram selecionadas 

para compor esta pesquisa. 

 

Tabela 1. Resultados da busca nas bases de dados e seleção de artigos pertinente 

Bases de dados Totalidade Após critérios N % 

SCIELO 30 10 1 5% 

CAPES 70 15 6 30% 

LILACS 30 10 1 5% 

BVS 50 10 2 10% 

GOOGLE ACADEMICO 100 30 9 45% 

INDEX 20 5 1 5% 

Total 300 80 20 100% 

Fonte: Autores (2025). 

 

Para melhor organização das publicações selecionadas para compor essa discussão, será 

apresentada uma síntese conforme autor, ano, bases de dados, título e resultados, contribuindo para o 

processo de análise e interpretação das publicações presentes nesta revisão (Tabela 2). 

 

 

 

 

Formulação dos 
critérios

Busca nas 
bases de dados

Descritores com 
o operador

Econtrados 300, 
sem critérios 

Após os 
critérios, 

reduziu para 80

Selecionados 
20 artigos
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Tabela 2: Artigos científicos utilizados no estudo 

N° 

AUTOR/ANO 

IDIOMA 

BASES DE 

DADOS 

TÍTULO RESULTADOS 

1 

Cordeiro (2024) 

INDEX 

 

Violência obstétrica vivenciada 

por mães adolescentes no 

processo do parto 

As violações vivenciadas por adolescentes no 

processo do parto foram: indicação de cesariana 

sem indicação, violência física (Episiotomia, 

manobra de Kristeller, toque vaginal de forma 

excessiva e a amniotomia) e verbal, proibição do 

acompanhante no momento do parto. 

2 

Oliveira 

(2025) 

CAPES 

Violência obstétrica no pré-natal 

de adolescentes 

Violência obstétrica durante o pré-natal, 

atendimento desumanizado por parte dos 

profissionais de saúde, falta de conhecimento 

quanto aos seus direitos. 

3 

Bezerra et al. 

(2020) 

LILACS 

Aspectos da violência obstétrica 

institucionalizada 

Violência obstétrica presentes nas maternidades do 

Brasil, são:  abusos físicos, verbal e psicológico, 

que são frequentes no processos de trabalho de 

parto. 

4 

Lima et al. 

(2018) 

CAPES 

A experiência do parto a partir do 

olhar de mães adolescentes 

Os resultados mostram violência obstétrica física: 

como exames de toques sucessivos; episiotomia; 

posição litotômica e manobra de Kristelle; 

psicológica: Solidão, preocupação com o bebê, 

desamparo, experiência dolorosa, retardamento do 

contato mãe-filho logo pós o parto; restrição hídrica 

e alimentar; institucional: impedimento da entrada 

do acompanhante e violações de direitos. 

5 

Luz et al. 

(2015) 

Biblioteca Virtual 

de saúde- BVS 

Puérperas adolescentes: 

percepções relacionadas ao pré-

natal e ao parto 

O atendimento e assistência recebida durante o pré-

natal foram satisfatórios. Porém, durante o parto as 

parturientes sofreram situações de violência 

obstétrica com atendimento desumanizado como: 

falta de atendimento médico centrado na parturiente 

e consultas rápidas. 

6 

Schmidt 

(2021) 

Google 

acadêmico 

Violência obstétrica contra 

adolescentes: em debate suas 

causas e formas de manifestação 

A violência obstétrica aponta práticas inadequada 

sem evidências científicas, impedido a autonomia 

da mulher sobre o próprio corpo. 

7 

Ortiz et al. 

(2017) 

Google 

Acadêmico 

Violência obstétrica na 

perspectiva de adolescentes 

atendidas no Hospital Delfina 

Torres de Concha 

 

Estatisticamente as mulheres adolescentes são as 

mais afetadas pela violência obstétrica no país. 

8 

Vasconcelos et al. 

(2023) 

CAPES 

Causas e consequências da 

violência obstétrica: uma revisão 

integrativa da literatura 

As causas da violência obstétrica estão relacionadas 

a fatores socioeconômicos, falta de consentimento, 

privacidade inadequada e características 

demográficas das mulheres. A violência obstétrica 

está associada a um maior risco de depressão pós-

parto e pode incluir práticas como episiotomia 

desnecessária, violência verbal e psicológica. 

9 

Silva et al. 

(2024) 

CAPES 

Impactos da violência na saúde de 

mulheres adolescentes no período 

de gravidez: revisão integrativa 

A violência contra mulheres adolescentes grávidas 

tem implicações devastadoras para sua saúde física 

e emocional, aumentando a probabilidade de 

depressão, ansiedade e transtornos psicológicos. 

10 

Costa et al. 

(2022) 

Biblioteca Virtual 

de Saúde -BVS 

Violência obstétrica: uma prática 

vivenciada por mulheres no 

processo parturitivo 

 

O estudo evidenciou que a manobra de kristeller, 

toques vaginais frequentes, proibição de ingestão de 

alimentos e bebidas durante o trabalho de parto, 

como os principais tipos de violência obstétrica. 
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11 

Branco et al. 

(2024) 

SciELO 

Práticas associadas à violência 

obstétrica no parto vaginal: estudo 

de base populacional em 

município do Sul do Brasil 

 

Exame de toque, episiotomia, uso de medicamento, 

amniotomia manobra de Kristeller, falta de 

informação, jejum, desrespeito, posição supina, 

tricotomia e o enema, foram as principais violência 

relatadas pelas parturientes mulheres e 

adolescentes. 

12 

Leite et al. 

(2021) 

CAPES 

Gravidez na adolescência e 

vulnerabilidade em tempos de 

pandemia pelo sars-cov-2 (covid-

19) 

Durante a pandemia houve violação dos direitos das 

mulheres e consequentemente o aumento da 

violência obstétrica nas maternidades. 

13 

Gallego et al. 

(2023) 

Google 

Acadêmico 

Significados das experiências 

vividas durante a gravidez, parto e 

pós-parto em relação à atenção à 

saúde recebida por adolescentes 

residentes no Município de 

Sonsón, Antioquia, período 2019-

2022 

 

O parto desumanizado e a superação de barreiras no 

acesso aos serviços de saúdes estão presentes nas 

maternidades durante o parto das adolescentes. 

14 

Silva 

( 2023) 

Google 

Acadêmico 

Prevalência e fatores associados à 

violência obstétrica: uma revisão 

de escopo 

 

Os principais fatores associados a violência 

obstétrica foram: falta de acesso à informação, 

baixa escolaridade, baixa condição socioeconômica 

e idade jovem. 

15 

Fonseca 

(2023) 

Google 

Acadêmico 

Os impactos em gestante 

adolescente vítima de violência 

obstétrica 

Os impactos causados pela violência obstétrica 

foram: impotência, medo, solidão angustia, 

insegurança, interferência na vida sexual. 

16 

Dias 

(2020) 

Google 

Acadêmico 

As consequências psicológicas da 

violência obstétrica 

As consequências foram angústia, tristeza, culpa, 

medo, inferioridade e insegurança que ocasionaram 

traumas causando impacto negativo na qualidade de 

vida. 

17 

Rocha 

(2017) 

Google 

Acadêmico 

Violência Obstétrica e suas 

Influências na Vida de Mulheres 

que Vivenciaram essa Realidade 

Impotência, frustação e revolta em relação aos 

profissionais. Além do trauma em relação à 

pisiotomia, por afetar a vida emocional e sexual. 

18 

Pinheiro et al. 

(2023) 

CAPES 

Reflexos da Violência Obstétrica 

na saúde mental das mulheres 

uma Revisão Integrativa da 

literatura 

Os resultados da violência obstétrica vivenciada 

durante o parto foram: transtorno, estresse pós-

traumático, depressão pós-parto, insatisfação com o 

serviço de saúde e a perda de confiança nos 

profissionais. 

19 

Ponte et al. 

(2021) 

Google 

Acadêmico 

Repercussões físicas e 

psicológicas na vida de mulheres 

que sofreram violência obstétrica 

A violência obstétrica sofridas foram de origem 

física e psicológica como: estresse pós-traumático, 

incontinência   urinária, dificuldade   no   retorno   a   

vida   sexual, dificuldades na amamentação e 

relação mãe e filho. 

20 

Oliveira 

(2019) 

Google 

Acadêmico 

Vivências de violência obstétrica 

experimentadas por parturientes 

As mulheres sentiram-se inseguras na maternidade 

durante o parto, afetando o vínculo do binômio 

mãe-filho. 

Fonte:  Autores (2025) 

 

4.1 TIPOS DE VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA  

Bezerra et al. (2020), evidenciou diversas facetas que pode se manifestar as relações de poder 

contra o corpo feminino como:  abusos, físicos, verbal e psicológicos. Além disso, os autores 
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evidenciam situações de violência institucional na forma de serviços como questões burocráticas, de 

infraestrutura física e negligência dos profissionais responsáveis pela assistência. 

Nesta perspectiva o estudo de Gallego et al. (2023), mostra que o atendimento nos serviços de 

saúde ao parto humanizado de adolescentes, é uma grande barreira enfrentada nas maternidades. A 

assistência durante o parto, assim como o aumento da violência obstétrica em adolescentes dentro das 

instituições podem ser ainda maiores em casos de enfretamento de pandemia, em decorrência das 

medidas de prevenção. Leite et al. (2021), destaca que durante o período de pandemia pelo sars-cov-

2, houve um aumento significativo nos casos de violações dos direitos das adolescentes e aumento dos 

casos de violência obstétrica. 

Diante disso, podemos observar diferentes formas de violência obstétrica vivenciadas por 

mulheres, apontando que essas situações persistem como um problema no Sistema de Saúde Pública 

do Brasil. As violências físicas e verbais, caracterizam como violência psicológica, que podem trazer 

consequências tanto para mãe quanto para o filho no pós-parto. Além das políticas nacionais de 

humanização da assistência obstétrica, é preciso que os profissionais de saúde garantam um cuidado 

adequado as parturientes. É visível que a infraestrutura das maternidades, são precárias no que diz 

respeito a um atendimento humanizado previsto na estratégia da Rede Aline por um ambiente 

acolhedor. 

Cordeiro (2024), mostra em seu estudo que, cesariana sem indicação, violência física: 

(Episiotomia, manobra de Kristeller, toque vaginal de forma excessiva e a amniotomia) e verbal: 

proibição do acompanhante no momento do parto são os principais tipos de violência vivenciadas por 

mães adolescentes durante o parto.  É notório o desrespeito e a falta de humanização durante o parto, 

onde são aplicados protocolos assistenciais que comprometem a fisiologia do parto natural, situações 

como essas ferem os direitos das parturientes de receber cuidado qualificados e respeitosos, sendo uma 

ameaça à vida, saúde, integridade física e a dignidade humana. 

Em consonância com o estudo de Cordeiro (2024), Costa et al. (2022), identificou em seu 

estudo violência obstétrica física e psicológica como: toques vaginais frequentes (41, 4%), manobra 

de kristeller (24, 2%) e (26, 8%) proibição de ingestão de alimentos e bebidas durante o trabalho de 

parto e 5,1% relataram gritos e críticas, por parte dos profissionais de saúde. A proibição de alimentos 

durante o trabalho de parto fere os direitos das parturientes, quando são aconselhadas há algumas 

restrições alimentares sem uma razão médica clara, que são pautadas em justificativas desatualizadas 

de risco, porém as práticas científicas atuais não contra indica ingestão de líquidos e sólidos leves. 

Nesse sentido os profissionais de saúde precisam se atualizar para que haja mudanças no atendimento 

e orientar adequadamente a parturiente. 
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Reforçando sobre os tipos de violência obstétrica mais comuns sofridos por adolescentes, 

Branco et al. (2024), mostra que (68,3%) são exame de toque, as menos frequentes foram falta de 

informação (8,8%), jejum (7,6%), desrespeito (5,8%), posição supina (3,3%), tricotomia (2,0%) e o 

enema com (1,4%). 

Adicionalmente Lima et al. (2018), citam como violência obstétrica sofridas durante o trabalho 

de parto, exames de toques contínuos; episiotomia; posição litotômica, manobra de Kristeller, 

impedimento da entrada do acompanhante, retardamento do contato mãe-filho e restrição hídrica e 

alimentar.  Nesse sentido Schmidt (2021), enfatiza que o parto de mulheres e adolescentes é marcada 

por práticas inadequada, rotineiras e sem evidências científicas, impedido a autonomia pelo próprio 

corpo. 

Os profissionais da saúde devem promover um ambiente mais acolhedor, incentivar partos 

normais, adotar posições em que as parturientes se sintam mais confortáveis, permitir o direito ao 

acompanhante, respeitar a fisiologia do parto e esclarecimento dos procedimentos a serem realizados 

já que, o trabalho de parto é um momento único na vida da adolescente.  

A pratica de violência obstétrica não está presente somente durante o parto, mas também 

durante o pré-natal, um estudo realizado por Oliveira (2025), evidenciou atendimento desumanizado 

por parte dos profissionais de saúde e falta de conhecimento quanto aos seus direitos. Em contrapartida 

o estudo de Luz et al. (2015) mostra que não houve violência obstétrica durante o pré-natal, porém 

houve atendimento desumano e humilhante durante o parto. Ortiz et al. (2017), faz uma ressalva em 

que estatisticamente as mulheres adolescentes são as mais afetadas pela violência obstétrica no país, 

por possuírem pouca ou nenhuma escolaridade. 

A violência obstétrica está relacionada a fatores socioeconômicos, Silva et al. (2023), mostra 

que a falta de acesso à informação, baixa escolaridade, baixa condição socioeconômica, paridade e 

idade jovem são fatores associados a violência obstétrica. Reforçando os achados de Silva et al. (2023), 

Vasconcelos (2023) diz que as causas da violência obstétrica estão relacionadas a fatores 

socioeconômicos, falta de consentimento, privacidade inadequada e características demográficas das 

mulheres.  

A violência obstétrica afeta mulheres de todas as idades, e classes sociais podendo ser de origem 

física, psicológica, sexual ou institucional. As adolescentes são mais vulneráveis a sofrerem violência 

obstétrica, e os impactos podem ser ainda maiores quando essas adolescentes possuem baixo nível de 

escolaridade (Carvalho; Brito, 2017). 
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4.2 IMPACTOS CAUSADOS PELA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

Fonseca (2023) realizou um estudo com adolescentes gravidas e puerpéras, os resultados 

mostram que os impactos causados pela violência obstétrica foram impotência, medo, solidão angustia, 

insegurança e interferência na vida sexual. 

 Adicionalmente, o estudo realizado por Silva et al. (2024), sobre os impactos da violência na 

saúde de mulheres adolescentes no período de gravidez, mostram que as adolescentes além de sofrerem 

violência obstétrica nas instituições de saúde durante o parto, também sofreram violência doméstica 

dos pais e parceiros. O autor enfatiza ainda que esses impactos tem implicações devastadoras para 

saúde física e emocional, aumentando a probabilidade de depressão, ansiedade e transtornos 

psicológicos.  

 Dias (2020), enfatiza que a gravidez é um período de grande vulnerabilidade em que a mulher 

está mais sensível. A presença de sofrimento emocional decorrentes de abusos psicológicos durante o 

parto, causam tristeza, angústia, culpa, medo, inferioridade e insegurança, e podem ocasionar 

comorbidades como depressão e traumas, causando impacto negativo na qualidade de vida da 

parturiente. O autor ressalta que a maioria das mulheres não percebem imediatamente a violência 

obstétrica sofrida e deixam de exercer seus direitos por falta de orientação. 

As marcas no inconsciente, presentes nas lembranças, nas emoções, nos momentos revividos, 

apresentam chances de desencadear sequelas emocionais no pós-parto, que podem marcar suas vidas 

nas relações com o parceiro e o vínculo entre mãe e filho. Percebe-se, que as mulheres tem dificuldade 

em entender rapidamente a violência obstétrica sofrida durante o parto, isso faz com que, 

posteriormente, surjam os sentimentos de indignação, revolta e de incapacidade por não ter conseguido 

corresponder a vontade de se manifestar diante do abuso. 

Rocha (2017), destaca os sentimentos desencadeados pelas mulheres que sofreram violência 

obstétrica foram de impotência, frustação e revolta em relação aos profissionais da saúde. A grande 

maioria não desenvolveu traumas, somente as mulheres que passaram por episiotomia, por afetar sua 

vida sexual e emocional. A maioria das parturientes tinham conhecimento sobre violência obstétrica e 

os seus direitos, porém isso não impediu que sofressem intervenções desnecessárias.  

Nesse contexto Pinheiro et al. (2023), descrevem que a violência obstétrica afeta a saúde mental 

e os direitos reprodutivos das mulheres, as consequências são o transtorno de estresse pós-traumático, 

depressão pós-parto, perda de confiança nos profissionais causando insatisfação em relação aos 

serviços de saúde. 

Dessa forma, há necessidade de práticas obstétricas respeitosas e centradas na paciente para 

promover a saúde mental das mulheres no pós-parto. É crucial que políticas e programas sejam 
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implementados para garantir que todas as mulheres recebam cuidados adequados e livres de violência 

durante o parto. A falta de preparo dos profissionais de saúde, utilizando técnicas não mais 

recomendadas como episiotomia e a manobra de Kristeller afetam a vida das mulheres (Pereira et al., 

2024).  

Ponte et al. (2021) evidenciou que a violência obstétrica física e psicológica sofridas pelas 

parturientes, ocasionaram dificuldades na relação vinculo mãe e filho, bem como dificuldade no 

retorno da vida sexual. 

Em conformidade com Ponte et al. (2021), Oliveira (2019), enfatiza que a violência obstétrica 

sofrida pela parturiente, como os maus-tratos e a violência psicológica, refletiram no sentimento de 

impotência afetando o vínculo entre mãe e filho. 

O autor enfatiza ainda que a violência obstétrica tanto física quanto psicológica causa muitas 

sequelas na vida da parturiente, ocasionando traumas profundos, afetando a vida sexual e causam 

sentimentos de incapacidade das mães em cuidar e amamentar seus filhos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo evidenciou que a violência obstétrica sofridas por adolescentes podem ser de origem 

física, psicológica e institucional. Dentre os principais tipos de violência podemos destacar toques 

vaginais frequentes, Episiotomia, manobra de Kristeller, amniotomia, indicação de cesariana, posição 

litotômica, proibição de acompanhantes, não ingestão de alimentos e bebidas durante o trabalho de 

parto, atendimento desumanizado dos profissionais da saúde. 

Os Impactos causados pela violência obstétrica foram, depressão pós parto, ansiedade, 

transtornos psicológicos, dificuldade relação mãe e filho, dificuldade na relação sexual, e perda de 

confiança nos profissionais. 

As experiências dolorosas vivenciadas por adolescentes durante o parto, pode desencadear 

traumas, causando impactos na sua vida. Apesar que houveram poucos relatos em relação ao 

desenvolvimento de traumas. 

 Para que a parturiente tenha os cuidados obstétricos humanizado, é necessário que conheçam 

os direitos legais, para receber tratamento totalmente livre de danos e maus-tratos, e que tenham 

garantia de respeito às suas escolhas e preferências. Também se faz necessário que as maternidades 

tenham estrutura adequada e profissionais qualificados para oferecer parto humanizado previsto na 

legislação bem como garantir todos os direitos das parturientes. 
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Espera-se que este estudo contribua na qualidade das maternidades prestados à gestante 

adolescente no pré-natal, parto e pós-parto, reduzindo os impactos gerados através da assistência 

desumanizadas e das práticas de intervenções inadequadas.  
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